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xandre Afonso Alves, técnico profissional de 2.ª classe (natação) do
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, a partir de 25 de Setem-
bro de 2006.

30 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Luís
Serra. 3000219034

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de assistente administrativo

1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
aplicável à administração local pela entrada em vigor dos Decretos-
-Leis n.os 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção actual, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que, por despa-
cho do vereador em regime de permanência com competência dele-
gada em matéria de pessoal, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de assistente administrativo.

2 — Ao referido concurso poderão concorrer os indivíduos que até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas reúnam
os seguintes requisitos:

2.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2.2 — Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, os candidatos terão de estar habilitados com
o 11.º ano de escolaridade ou equivalente.

3 — A remuneração é a constante do anexo II a que se refere o
n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro
(escalão 1, índice 199, actualmente € 640,62). As condições de tra-
balho são as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração local.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é resumidamente o
seguinte: desenvolver funções enquadráveis em directivas gerais dos
dirigentes e chefias ao nível do expediente, do arquivo, do secreta-
riado, do pessoal, do aprovisionamento, da contabilidade; assegurar
trabalhos de dactilografia e de tratamento de texto; proceder à reco-
lha de informação e tratamento de dados com vista ao cumprimento
dos objectivos traçados pelo respectivo superior hierárquico.

5 — O concurso é externo de ingresso, destina-se apenas ao preen-
chimento desta vaga e caduca com o respectivo preenchimento.

6 — O lugar posto a concurso insere-se no grupo de pessoal admi-
nistrativo, carreira de assistente administrativo, categoria de assistente
administrativo.

7 — Serviço e local de prestação de trabalho — o trabalhador exer-
cerá funções na Divisão de Acção Sócio-Educativa da Câmara Muni-
cipal de Viana do Alentejo.

8 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — João Luís Batista Penetra, vice-presidente da Câma-
ra Municipal de Viana do Alentejo.

Vogais efectivos:

Maria d’Aires Vera Figueira Vilela, chefe da Divisão Administrati-
va e Financeira da Câmara Municipal de Viana do Alentejo, que subs-
tituirá o presidente do júri em casos de falta e ou impedimento.

Maria Rita Timóteo Sim Sim Torres, técnica de 1.ª classe (turis-
mo) da Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

Vogais suplentes:

Paula de Lurdes Martins Coelho Piteira, técnica superior principal
(economista) da Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

Cláudia Isabel Varela Ribeiro, técnica superior de 2.ª classe (jurista)
da Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

9 — Os métodos de selecção constarão na realização de uma pro-
va escrita de conhecimentos gerais, de uma prova escrita de conheci-
mentos específicos e de entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de duas horas
e será subordinada à seguinte legislação:

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, rectificado pela declara-

ção publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 100, de 30 de
Abril de 1984;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, publicada no Diário
da República, 1.ª série-B, n.º 64, de 17 de Março de 1993;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de duas
horas e será subordinada à seguinte legislação:

Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 503/99, de 20 de Novembro, 70-A/2000, de 5 de Maio, 157/
2001, de 11 de Maio, e 169/2006, de 17 de Agosto;

Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, rectificado pela Declara-
ção de Rectificação n.º 13-E/98, de 31 de Agosto, e alterado pelo
Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto.

9.3 — Cada uma das provas de conhecimentos, classificada de 0 a
20 valores, é eliminatória de per si.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — terá a duração de trinta
minutos e será classificada de 0 a 20 valores. Serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com a seguinte
fórmula e critérios:

EPS =
A + B + C + D

4

em que:

EPS = entrevista profissional de selecção;
A = capacidade de relacionamento;
B = capacidade de expressão e compreensão verbal;
C = motivação e interesse pelo lugar a prover;
D = qualificação e perfil para o cargo.

Estes factores serão pontuados da seguinte forma:

Favorável preferencialmente — de 16 a 20 valores;
Bastante favorável — de 14 a 15 valores;
Favorável com reservas — de 10 a 13 valores;
Não favorável — inferior a 10 valores.

10 — A classificação final dos candidatos será resultante da seguinte
fórmula:

 
CF =

PCG + PCE + EPS

3

em que:

CF = classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham nota inferior a 9,5 valores, bem como os que obtive-
rem nota inferior a 9,5 valores nas provas de conhecimentos gerais
ou de conhecimentos específicos (isoladamente), dado o seu carácter
eliminatório.

11 —  Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final, in-
cluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao presidente da Câ-
mara Municipal de Viana do Alentejo, remetidos pelo correio até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, sob re-
gisto, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente na Divisão
Administrativa e Financeira da mesma Câmara, devendo dos mesmos
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, profissão e resi-
dência completa);
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b) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação do
Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da posse dos requisitos gerais exigidos;

d) Indicação de quaisquer outros elementos que os candidatos con-
siderem concorrer para melhor apreciação do seu mérito;

e) Para candidatos com deficiência, declaração, sob compromisso
de honra, do respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e
menção dos elementos necessários ao cumprimento do artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

O endereço para o qual devem ser remetidas as candidaturas é o
seguinte: Câmara Municipal de Viana do Alentejo, Rua de Brito Ca-
macho, 13, 7090-237 Viana do Alentejo.

13 — Os requerimentos dos candidatos serão obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Documentos comprovativos das circunstâncias eventualmente

mencionadas na alínea d) do n.º 12 do presente aviso.

14 — A não apresentação dos documentos referidos no n.º 13 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

15 — A lista dos candidatos admitidos será afixada no edifício dos
Paços do Município de Viana do Alentejo, cumprida que seja a trami-
tação para o exercício do direito de participação dos candidatos que
devam ser excluídos.

A lista de classificação final será afixada no edifício dos Paços do
Município de Viana do Alentejo e notificada aos candidatos nos ter-
mos das alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

16 — Os candidatos serão convocados para prestação das provas
nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

17 — Quota de emprego — aplica-se o disposto no n.º 3 do arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

19 — Consulta ao Centro de Estudos e Formação Autárquica
(CEFA) — em resultado de consulta ao CEFA, verificou-se a afecta-
ção de um diplomado com o curso de Administração Autárquica.

30 de Outubro de 2006. — O Vereador, em regime de permanên-
cia, Manuel António Mendes Fadista. 1000307515

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de
11 de Setembro de 2006, e em conformidade com o estabelecido no
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com adaptação à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de
Junho, se encontra aberto concurso para preenchimento de quatro
lugares de chefias intermédias de 2.º grau, do respectivo quadro de
pessoal, que a seguir se designam:

Referência A — chefe de divisão de Actividades Económicas;
Referência B — chefe de divisão de Desporto;
Referência C — chefe de divisão de Ambiente e Resíduos Sólidos;
Referência D — chefe de divisão de Gestão Urbanística.

Área de actuação dos cargos a prover — a estabelecida no regula-
mento interno da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António
no âmbito das competências cometidas às Divisões.

Requisitos legais:

Gerais — os referidos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agos-
to, e no artigo 12.º do citado diploma legal, sem prejuízo do disposto
no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 93/2005, de 20 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Ju-
nho;

Especiais — integração em carreira do grupo de pessoal técnico
superior com pelo menos quatro anos de experiência profissional em

funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício seja exigí-
vel uma licenciatura:

Referência A — chefe de divisão de Actividades Económicas —
licenciatura em Secretariado e Administração;

Referência B — chefe de divisão de Desporto — licenciatura em
Educação Física e Desporto;

Referência C — chefe de Divisão de Ambiente e Resíduos Sóli-
dos — licenciatura em Engenharia do Ambiente;

Referência D — chefe de divisão de Gestão Urbanística — licen-
ciatura em Geografia e Planeamento Regional.

Condições preferenciais — experiência profissional específica com-
provada directamente relacionada com o cargo a prover.

Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir da publica-
ção do presente aviso.

Local de trabalho — município de Vila Real de Santo António.
Métodos de selecção — serão utilizados os métodos de selecção

avaliação curricular e entrevista pública.
Forma de provimento — nomeação em regime de comissão de

serviço pelo período de três anos, eventualmente renovável por iguais
períodos de tempo, nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei
n.º 2/2004, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

Formalização das candidaturas — os candidatos deverão formalizar
as suas candidaturas no prazo estabelecido para o efeito mediante
requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António, Praça do Marquês de Pombal, 8900-231 Vila Real
de Santo António, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado e
acompanhado dos seguintes documentos:

Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, residência, número, data e serviço
emissor do bilhete de identidade e número de contribuinte);

Declaração de que o candidato possui os requisitos legais de admissão;
Habilitações literárias e profissionais;
Referência ao aviso do concurso.

Documentos a juntar:

Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, do qual cons-
tem, para além de outros elementos julgados necessários para esclare-
cimento do júri e adequada apreciação do seu mérito, os seguintes:
habilitações académicas e profissionais, cursos realizados e participa-
ções em acções de formação e respectiva duração, funções que exerce
ou exerceu e respectivos tempos de permanência nesse serviço;

Documento comprovativo das habilitações académicas, autêntico
ou autenticado;

Declaração passada pelo serviço competente, da qual constem a
categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do vínculo e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habilita-
ções profissionais, dos cursos e das acções de formação.

Em caso de dúvida, o júri poderá exigir a qualquer dos candidatos
os esclarecimentos ou a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

Júris dos procedimentos concursais:

Referência A — chefe de divisão de Actividades Económicas:

Efectivos:

Presidente — Engenheiro Luís Filipe Soromenho Gomes, presidente
da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

Vogais:

1.º Dr.ª Julieta Maria Costa Rodrigues, chefe de divisão Adminis-
trativa da Câmara Municipal de Tavira.

2.º Doutor Sérgio Pereira dos Santos, professor auxiliar da Faculda-
de de Economia da Universidade do Algarve.

Referência B — chefe de divisão de Desporto:

Efectivos:

Presidente — Engenheiro Luís Filipe Soromenho Gomes, presidente
da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

Vogais:

1.º Dr. Luís Fernandes, chefe de divisão de Desporto da Câmara
Municipal de Olhão.

2.º Mestre Carlos Manuel Afonso Pereira, equiparado a professor-
-adjunto na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Uni-
versidade do Algarve.




